DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 588, DE 2019.

De autoria do Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe assegura o recebimento de auxílio-transporte aos servidores da Fundação Casa. 

A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi à proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Remetida a proposição a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para análise da matéria, foi designado o Relator Deputado Tenente Nascimento, que se manifestou favorável à aprovação do projeto conforme fls. 04 à 06.
Em tempo oportuno analisamos o referido projeto de lei que visa assegurar o recebimento de auxílio transporte aos servidores da Fundação Casa. Embora a pretensão do projeto de lei seja nobre, é necessário observar a competência legislativa para a presente propositura que neste caso é de iniciativa do Poder Executivo, conforme preceitua o artigo 47, inciso XII abaixo transcrito:

“Artigo 47 - Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição:

...

XII - fixar ou alterar, por decreto, os quadros, vencimentos e vantagens do pessoal das fundações instituídas ou mantidas pelo Estado, nos termos da lei;”

Assegurar o recebimento de auxílio transporte aos servidores da Fundação Casa é um ato administrativo e que cabe ao Presidente da Instituição fazê-lo por meio de portaria, o qual está submetido neste caso ao Secretário de Justiça e Cidadania do Estado de São Paulo.

Aprovar nesta Comissão, esse projeto de Lei, ultrapassa as balizas constitucionais e faz às vezes do Poder Executivo, conforme nossa Constituição.

Há de se observar ainda a separação dos Poderes, este Parlamento não está autorizado a intervir em atribuições típicas do Governador do Estado, que, com o auxílio de seus Secretários, exerce a direção superior da administração estadual e possui, em seus quadros, órgãos técnicos especializados que detém a expertise para pontuar definições e fazer o recorte das políticas públicas. Sendo o Poder Executivo o responsável pela organização administrativa de seus órgãos e fundações.

Desta feita, pelo exposto, constitucionalmente, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei n.º 588, de 2019.

Sala das Comissões, em 09 de dezembro de 2019.

DEPUTADO GILMACI SANTOS - PRB

                                                          Relator
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